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ATO DIA 25 REIVINDICA
VALORIZAÇÃODOSSERVIDORES
Na quarta-feira, dia 25, às 16 horas, será realiza-

doAto em toda a Justiça Eleitoral catarinense rei-
vindicando a data-base (reajuste anual) e a aprova-
ção de dois Projetos de Lei fundamentais para a
valorização dos servidores do Poder Judiciário e
para amanutenção da qualidade da prestação
jurisdicional.
Um deles é o substitutivo ao Projeto de Lei

6613/09, que reestrutura a tabela de vencimentos
dos servidores do Judiciário Federal. O Supremo
Tribunal Federal já protocolou, noMinistério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, ofício com a
previsão orçamentária para a implementação desse
projeto, que está na Comissão de Finanças e Tribu-
tação da Câmara dos Deputados, sob a relatoria do
deputado JoãoDado (SDD/SP).
Outro projeto fundamental é o PL 7027/2013,

que trata da criação de cargos na Justiça Eleitoral e
da equiparação de funções de chefes de cartório do
interior e capital, buscando a justa isonomia entre
os chefes de cartório de todo o Brasil. O projeto já
foi aprovado na Comissão deTrabalho,Administra-
ção e Serviço Público da Câmara dos Deputados e

está na Comissão de Finanças eTributação.
A ideia central do ato é transformar em imagens

(FOTOS) o apoio dos servidores em defesa da ex-
celência da Justiça Eleitoral catarinense, uma vez
que as fotos da Sede e ZEs acompanharão a moção/
abaixo-assinado que percorrerá todo o estado e que
será encaminhado a deputados e senadores de SC e,
na medida do possível, será entregue pelos servido-
res lotados nas respectivas bases territoriais. Além
disso, a ideia é encaminhar o documento aos
relatores dos PLs, ao STF e ao TSE.
A orientação é que os servidores nas ZEs façam

cartazes e tirem fotos na frente de suas Zonas Elei-
torais.
Nesta terça-feira, 24, o abaixo-assinado estará

disponível no site do Sindicato para que os servido-
res das ZEs também façam o preenchimento. Na
SEDE, amoção percorrerá as unidades.
É amotivação e amobilização individual do ser-

vidor que fará doATO a expressão de uma coletivi-
dade! É fundamental que os colegas das demais jus-
tiças participem da atividade.Apresença de cada
um é imprescindível!

16 HORAS NO TRE-SC E NAS ZES
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SINTRAJUSC pede apoio parlamentar a
projetos de carreira e criação de cargos
A convite do SINTRA-

JUSC, o deputado federal Pe-
dro Uczai visitou a sede do
Sindicato dia 18, e os Coor-
denadores do Sindicato pedi-
ram apoio para aprovação
dos PLs 7027/2013 e 6613/
2009.
O deputado se comprome-

teu a dar apoio aos dois pro-
jetos, e ficou de falar tanto
com o presidente da Comis-
são de Finanças e Tributação
como com o relator do PL
6613, deputado João Dado,
além de procurar também o
deputado Celso Maldaner,
que também faz parte da Co-
missão de Finanças e Tributa-
ção. Participaram da reunião,

além do deputado, seu asses-
sor Rui da Luz e os coorde-
nadores do SINTRAJUSC

Sérgio Murilo de Souza, Pau-
lo Koinski, Edson Régis e Da-
niel Ferreira.

Foi oficializada, no dia 18, a
decisão da presidente Dilma
Rousseff (PT) de vetar parcial-
mente o projeto de lei de conver-
são 5. Entre os itens vetados, está
a ampliação da licença classista
remunerada, demanda encami-
nhada por diversas entidades de
servidores federais, entre elas a
Fenajufe.
A razão do veto apresentada

pela presidente Dilma foi o im-
pacto financeiro que, segundo
ela, seria causado àUnião. Na ver-

dade, esse impacto é questionável,
já que todos os servidores fede-
rais que estivessem em condições
de se valerem dessa licença
classista remunerada já estariam
sendo remunerados pelos cofres
públicos para o desempenho de
suas atividades laborais, além do
que não haveria vacância do cargo
durante o exercício dessa licença.
Atualmente, os sindicatos é que
arcam com a remuneração dos di-
retores licenciados.
Com o veto, Dilma se coloca,

DilmavetaPLquegarante licençaclassista remunerada
e prejudica organização dos trabalhadores

mais uma vez, contra a organiza-
ção sindical dos servidores públi-
cos federais, demonstrando não
possuir qualquer interesse ou
compromisso com as categorias.
Agora o esforço precisa ser vol-
tado a pressionar o Congresso,
que tem o poder de derrubar o
veto presidencial e garantir esse
avanço que pode fortalecer a or-
ganização e a autonomia sindical,
além de gerar economia aos co-
fres dos sindicatos, em particu-
lar aos menores. Por Sintrajufe

Deputado Pedro Uczai se comprometeu a dar apoio aos dois projetos


